
MARINHA DO BRASIL 

SECRETARIA DA COMISSÃO INTERMINISTERIAL 

PARA OS RECURSOS DO MAR 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N2  01/2022 

(Processo Administrativo n.° 61165.000271/2022-91) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio da 

SECRETARIA DA COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO MAR (SECIRM), por meio 

da Divisão de Obtenção e Acordos Administrativos, sediada na Esplanada dos Ministérios, - Bloco 

- Anexo "B' 32  andar - Brasília/DF, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nós termos da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, 

da Instrução Normativa SEGES/ME n2  67/2021 e demais legislação aplicável. 

Data da sessão:  ,-\ /03/2022 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br   

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 

1. 	OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. 	O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para 

prestação de serviço com instalação de Link Dedicado de lnternét via Fibra Óptica, de uso 

ilimitado, igual ou superior a SOMbps, sem fornecimento de equipamento Wi-Fi, conforme 

condições, quantidade e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.2. 	A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.3. 	O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, improrrogáveis. 

1.4. 	A contratação será dividida em um único item, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM 
10  

DESCRIÇÃO cATSER UF QTD 
MENSAL(R$) 

VALOR ANUAL 

Serviço 	com 	instalação 	de 	Link UN 1 R$ 1.782,50 R$ 21.390,00 

1 Dedicado 	de 	Internet 	via 	Fibra 26174 
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Óptica, de uso ilimitado, igual ou 

superior 	a 	SOMbps, 	sem 

fornecimento 	de 	equipamento 

Wi-Fi. 

ALOR TOTAL 00  V
WW R$21.390,OO 

1.5. 	O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. 	PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

) 
2.1. 	A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal— Comprasnet 4.0, disponível no 

endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônicá, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. 	Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s). 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes exress 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

A) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

B) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do, projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
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necessários; 

C) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

D) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

E) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 

F) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor. 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n2  746/2014-TCU-Plenário). 

3. 	INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. 	O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. 	O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas. assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
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e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

	

3.3. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

3.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos do 
empresa nos últimos doze meses. 

	

3.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

	

3.7. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. 

	

3.8. 	Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí- 

la ou modificá-la. 

	

3.9. 	No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 

"não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente d 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2  123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 
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3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n2  8.213/91; e 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4. 	FASE DE LANCES 

4.1. 	A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. 	Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.. 

4.3. 	O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

10 (dez reais). 

4.4. 	Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. 	Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. 	Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.7. 	Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

S. 	JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. 	Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. 	No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. 	Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, d 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

S.S. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
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5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

	

5.6. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

	

5.7. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

	

5.8. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar.erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; e 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

	

5.9. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
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especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. 	HABILITAÇÃO 

6.1. 	Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 - 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do forneced 

mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a' 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 

(www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar requerido.php); e 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da 

consultas das alíneas "b' "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica a 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

6.2.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.2.1.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.3.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

	

6.3. 	Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

	

6.4. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, 

o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

	

6.5. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

	

6.6. 	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

	

6.7. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

	

6.8. 	Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
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quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.9. 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. 	CONTRATAÇÃO 

7.1. 	Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. 	O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. 	O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empre• 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n2  14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; e 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n9  14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
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nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. 	O prazo de vigência da contratação estará limitado ao fim do exercício financeiro do 

corrente ano. 

7.5. 	Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. 	SANÇÕES 

8.1. 	Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n2  14.133, de 2021, quais sejam: 

• 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento. da dispensa, mesmo após 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
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o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 59  da Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013. 

	

8.2. 	O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

A) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

B) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 

a 8.1.12; 

C) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

D) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

	

8.3. 	Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
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8.4. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. 	A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

•8.6. 	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

8.8. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9  12.846, de 12  de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se oprocedimento previsto na Lei n2  14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n2  

9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

9. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. 	O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 
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.9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 	
1 

	

9.3. 	As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

	

9.4. 	Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

	

9.5. 	Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

	

9.6. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que n 

haja comunicação em contrário. 

	

9.7. 	Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

	

9.8. 	No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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9.9. 	As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. 	Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. 	Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. 	Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. 	Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. 	ANEXO 1 - Documentação exigida para Habilitação; 

9.13.2. 	ANEXO II - Termo de Referência; e 

9.13.3. 	ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

ATO DE APROVAÇÃO: Aprovo o presente Aviso de Dispensa Eletrônica, por satisfazer os requisitos 

atinentes ao objeto solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos 
inclusos no processo, bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes 

a este Aviso de Dispensa Eletrônica. 
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ANEXO 1 

MARINHA DO BRASIL 

SECRETARIA DA COMISSÃO 1 NTERM IN ISTERIAL 

PARA OS RECURSOS DO MAR 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N2  01/2022 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. 	REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

1.2. 	prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

1.3. 	prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n9  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.4. 	prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.5. 	prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12 de maio de 1943; 

1.6. 	prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.7. 	prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; e 

1.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 



e 



ANEXO II 

MARINHA DO BRASIL 

SECRETARIA DA COMISSÃO INTERMINISTERIAL 

PARA OS RECURSOS DO MAR 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N2 01/2022 

(Processo Administrativo n.° 61165.000271/2022-91) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 	O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

fornecimento de serviço com instalação de Link Dedicado de Internet via 'Fibra Óptica, de 

uso ilimitado, de alta qualidade.e performance, com taxa de transmissão efetiva igual ou 

superior a SOMbps, sem fornecimento de equipamento Wi-Fi, conforme condições, 

quantidade e exigências estabelecidas neste Aviso de-Contratação Direta e seus anexos. 

Re 

ITEM DESCRIÇAO CATSER UF QTD 
VALOI 

MENSAL (R$)  

ENSVkLOR 

ANUAL  (R$) 

Serviço, com instalação de Link 

Dedicado de Internet via Fibra 

Óptica, de uso ilimitado, igual 

ou superior a SOMbps, sem 

fornecimento de equipamento 

Wi-Fi. 

26174 UN 1 R$ 1.782,50 R$ 21.390,00 

VA LORTOTAL R$21.39000 

1.2. 	O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, improrrogáveis. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. O presente documento tem por objetivo justificar a necessidade para 

fornecimento de serviço com instalação de Link Dedicado de Internet via Fibra Óptica 

(0 
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efetiva igual ou superior a 50Mbps, sem fornecimento de equipamento Wi-Fi. 

2.2. 	Se faz necessário o fornecimento de serviço de Link Dedicado de Internet via Fibra 

Óptica acima de SOMbps, para ser utilizado nas diversas videoconferências realizadas 

nesta Secretaria com diferentes plataformas não homologadas pela Marinha e, portanto 

incompatíveis com a Internet disponibilizada. 

2.3. 	O serviço será utilizado nas reuniões por videoconferências, que proporcionará a 

realização das atividades inerentes à CIRM. 

2.4. 	O fornecimentô do serviço será de imensa importância para a OM, em virtude da 

grande quantidade de videoconferências realizadas. 

3. 	ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1. 	O prazo de instalação do objeto é de 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura 

do contrato, no seguinte endereço: 

SECRETARIA DA COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO MAR 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO N, ANEXO BRAVO, 
30  ANDAR - CENTRO - BRASÍLIA 

- DF - BRASIL — CEP: 70.055-900 

3.2. 	No ato da instalação, a Empresa deverá realizar orientações básicas de operação, 

manutenção e segurança do equipamento ao recebedor/operador, a ser designado pela 

SECIRM, para efeito de posterior verificação de conformidades com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.3. 	O OBJETO poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4. 	O OBJETO será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade, serviço e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.5. 	O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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4. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. 	Os equipamentos serão instalados e iniciados os serviços em até 10 dias uteis da 

assinatura do contrato. 

4.2. 	Disponibilidade dos Serviços: 

4.2.1. O serviço de Link Dedicado de Internet via Fibra Óptica contratada 

permanecerá integralmente (100%) e, ininterruptamente disponível 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, 

salvaguardados os casos de interrupções programadas; 

4.2.2. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à 

Contratante com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão realizadas 

com a concordância da Contratante; 

4.2.3. Na hipótese de ocorrência de interrupção não programada total de 

prestação dos serviços, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no 

máximo nos prazos fixados pela Anatel; 

4.2.4. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a Contratada deverá efetuar 

mensalmente testes de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da 

Contratante, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, 

travamentos ou outras situações que possam influenciar nos níveis de serviço. 

4.3. 	Materiais a serem disponibilizados: 

4.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá fornecer todo o 

material (cabos, conectores, etc), equipamentos e mão de obra destinados à instalação e 

ativação do serviço objeto deste Termo de Referência, relativos à área externa do imóvel. 

4.3.2. O material deverá ser fornecido do ponto de ligação da contratada até o ponto 

final das instalações desta Secretaria, por responsabilidade da Contratada. Outrossim, 

caso necessário, os dispositivos para a prestação dos serviços desta contratação serão 

fornecidos em regime de comodato. 
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4.3.2. A licitante deverá considerar o fornecimento de todos os 

equipamentos/componentes e infraestrutura que se fizer necessária para a 

implementação da ativação do serviço objeto deste Termo. 

5. 	DO TERMO DE CONTRATO OU ACEITAR INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

	

5.1. 	A contratada terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação. 

	

5.2. 	A Contratada deverá designar formalmente um preposto, que deverá fornecer 

meios para ser contatado, como: e-mail, telefone fixo, telefone celular e whatsapp; e 

	

5.3. 	Caberá ao preposto: acompanhar a execução do controle e atuar como 

interlocutor principal da contratada junto à contratante, receber, diligenciar, encaminhar e 

responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes à execução 

contratual, sem que exista a pessoalidade e a subordinação direta à contratante. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

	

6.1. 	São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no contrato; e 
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6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

7. 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. 	São obrigações da Contratada: 

7.1.2. Comunicar à Contratante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

7.1.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e 

na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo e na sua proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia; 

7.1.5. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9  8.078, 

de 1990); 

7.1.7. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 
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8. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

8.1. 	O custo estimado da contratação é de R$ 21.390,00 (vinte 'e um mil, trezentos e 

noventa reais). 

9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

9.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com os critérios de 

sustentabilidade ambiental contidos no Art. 62  da Instrução Normativa n9  01, de 19 de 

janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG, observando os seguintes quesitos, no 

que couber: 

9.1.1. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares; 

9.1.2 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize 

materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte 

e o armazenamento; 

9.1.3 Respeite a Norma, Brasileira NBR 10004/2004 - NBR publicada pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

9.1.4 Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA n2  257, de 30 de junho de 

1999. 

Brasília, DF, 0'ç  de março de 2022. 

L 	icUwtu 
MADALENA DE JESVjS LEIRAfiOGUEIRA 

Suboficial (PD) 

Supervisora do Serviço de Informática 

- 6 de 7 - 



411 
MV 

ar e Guerra 

nador de Despesa 

ANEXO 1 
Continuação do Termo de Referência da Dispensa Eletrônica n2  01/2022, da SECIRM. 

ATO DE APROVAÇÃO: 

Aprovo o presente Termo de Referência, por satisfazer os requisitos atinentes ao 

objeto solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos 

no processo, bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a 

esta Dispensa de Licitação. 	
1? 

Brasília, DF,  O Y  de março de 2022. 

o 



o 

o 



ANEXO II 

MINUTA 

MARINHA DO BRASIL 

SECRETARIA DA COMISSÃO INTERMINISTERIAL 

PARA OS RECURSOS DO MAR 

N12000/2022-xx/o  

Contrato celebrado entre a UNIÃO, por 

intermédio da MARINHA DO BRASIL, 

representada pela SECRETARIA DA COMISSÃO 

INTERMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO 

MAR 	(SECIRM) 	e 	a 	empresa 

---, para Contratação de fornecimento de 

serviço com instalação de Link Dedicado de 

Internet via Fibra Óptica, de uso ilimitado, de 

alta qualidade e performance, com taxa de 

transmissão efetiva igual ou superior a 

SOMbps, sem fornecimento de equipamento 

Wi-Fi 

A União, em 	/ 	/2022, por intermédio da Secretaria da CIRM, CNPJ 00.394.502/0165- 

71, estabelecida na Esplanada dos Ministérios, Bloco N, Anexo B, 39  Andar, Brasília/DF, CEP 

70055-900, neste ato representada pelo Secretário-Adjunto, Capitão de Mar e Guerra 

	  nomeado pela Portaria n9  288/MB, de 14 de outubro de 2021, com 
competência delegada pela Portaria n2  69/SECIRM, de 10 de maio de 2019, inscrito no CPF sob 

n9 	 , portador da Carteira de Identidade n2 	  

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 	 , inscrita no CNPJ/MF 
sob o n2 	 , sediada na 	 , doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr 	 , portador da carteira de 

identidade 	 , inscrito no CPF sob o n2 	 , tendo em 

vista o que consta no Processo n2  61165.000271/2022-91 e em observância às disposições da 

Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, da regência da Instrução Normativa SEGES/ME N2  67, de 

8 de julho de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/MP n2  5, de 26 de maio de 2017 e suas 

alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica 

n2  01/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. 	CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. 	Contratação de empresa especializada na prestação de fornecimento de serviço com 

instalação de Link Dedicado de Internet via Fibra Óptica, de uso ilimitado, de alta qualidade e 

performance, com taxa de transmissão efetiva igual ou superior a 50Mbps, sem fornecimento 

de equipamento Wi-Fi 

1.2. 	Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa de Licitação n2  1/2022, 

identificado no preâmbulo,e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. 	Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UF QTD 
VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

Serviço com instalação de Link 

Dedicado de Internet via Fibra 

Óptica, de uso ilimitado, igual 

ou superior a SOMbps, sem 

fornecimento de equipamento 

Wi-Fi. 

26174 UN 1 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$ré 4,9 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

2.1 	De acordo com a Portaria n2  69/SECIRM, de 10 de maio de 2019, do Secretário da 

CIRM, o Secretário-Adjunto, o Capitão de Mar e Guerra 	 , brasileiro, 

inscrito no CPF sob o n9 	 , portador da Carteira de Identidade n2  

	  emitida pela Marinha do Brasil, tem competência para assinar este 

Termo de Contrato em nome da Marinha do Brasil. 

2.2 	De acordo com a 	 , da empresa 	 , o Sr. 
	  brasileiro, portador da carteira de identidade n2  
e do CPF n2 	 , tem competência para assinar este Contrato em nome da 
Contratada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA— VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Aviso de Dispensa de 
Licitação n2  1/2022, com inicio na data de [ 	/ 	/202 	e encerramntoerr 
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- cM: 

cz 
4. 	CLAUSULA QUARTA - PREÇO 	 Fis. 	 

4.1. 	O valor total da contratação é de R$ 	 ( 	 ). 

4.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

S. 	CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 202..., na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 712000 

Fonte: 0380700111 

Programa de Trabalho: 174672 

Elemento de Despesa: 339040 

Pl:G-436FC001B4 

5.2. 	No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

o 6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. 	O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo II do Aviso de Dispensa de Licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo II do Aviso de Dispensa de Licitação. 
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9. 	CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. 	Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n2  14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME! 

EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n2  12.846, de 12 de agosto de 2013. 

9.2. 	O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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A) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

B) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

8.1.1 a 8.1.12; 

C) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

D) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

	

9.3. 	Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

	

9.4. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

	

9.5. 	A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

	

9.6. 	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

	

9.7. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n2  12.846, de lQ  de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

9.8. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2  12.846, de 19  de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário 

observando-se o procedimento previsto na Lei n9 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n2  

9.784, de 1999. 

10. 	CLÁUSULA DÉCIMA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

10.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

10.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME n2  53, de 8 de Julho de 2020. 

10.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 

maio de 2020. 

10.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ 
ME n9 5, de 2017, caso aplicáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n9  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, p 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n2  14.133, de 2021. 

13. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

13.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com os critérios de 

sustentabilidade ambiental contidos no Art. 62 da Instrução Normativa n2  01, de 19 de janeiro 

de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG, observando os seguintes quesitos, no que couber: 

13.1.1 Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

1 	13.1.2 Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 

Decreto n2  48.138, de 8 de outubro de 2003; 

13.1.3 Observe a Resolução CONAMA n2  20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

13.1.4 Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços; 

13.1.5 Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, 

de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 

ambientais vigentes; 

1 	
13.1.6 realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e 

a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, 

que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos 

termos da IN/MARE n2  6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto n2  5.940, de 25 de 

outubro de 2006; 

13.1.7 Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

13.1.8 Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA n2  257, de 30 de junho de 1999. 
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14. 	CLÁUSULA QUARTA - FORO 

14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de Brasília - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

Brasília, em 	de 	 de 2022. 

Capitão de Mar e Guerra 	 CPF: 	  

Secretário-Adjunto 	 Representante da Empresa 

CPF: 	  

Testemunha 
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